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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2015 

 Processo Administrativo nº 02121/2015 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO SIMÃO, CNPJ n° 11.078.437/0001-64, 

através do Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº 174/2014, de 18 de junho de 2014, 

torna público para conhecimento dos interessados, que será realizado no dia 25/03/2015, às 

09h,  na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Praça Cívica, 

nº 01, Centro, São Simão-GO, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 

008/2015, tipo MENOR PREÇO GLOBAL,  objetivando a contratação de empresa 

especializada para fornecimento, sob demanda, de gás medicinal, para atender as necessidades 

do Fundo Municipal de Saúde de São Simão/GO,  de acordo com as condições e 

especificações constantes no Edital, seus anexos, regidos pela Lei Federal nº. 10.520, de 

17.07.2002; Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006; do Decreto n.º 6.204, de 05.09.2007; e 

subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 8.666, de 21.06.1993 e alterações posteriores. 

 

O aviso do Edital, atendendo à legislação pertinente será publicado no sítio oficial - 

www.saosimao.go.gov.br, como também, no quadro de avisos (Mural) da Prefeitura 

Municipal, em jornal de grande circulação (Jornal Hoje) e no Diário Oficial da Uião. 

 

O Edital e seus Anexos poderão ser requeridos das 8h às 12h e das 13h as 17h, na Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal ou pelo sítio www.saosimao.go.gov.br 

INFORMAÇÕES: Telefone: (064) 3553-9532. 

 

O procedimento e o julgamento deste pregão presencial serão conduzidos pelo Pregoeiro 

Oficial e sua Equipe de Apoio designados para a Comissão Permanente de Licitação de São 

Simão/GO através do Decreto supracitado, que conduzirá os trabalhos em sessão pública, no 

local, na data e no horário abaixo indicados: 

 

Horário e Local para abertura da Licitação e recebimento dos envelopes contendo a 

PROPOSTA DE PREÇO “01” e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO “02”: 

 

Local: na Sala da Comissão Permanente de Licitações com sede na Praça Cívica, nº 01, 

centro, São Simão/GO. 

 

Data 25/03/2015. 

 

Horário: às 09 (nove) horas (horário local), com tolerância de 15 (quinze) minutos. 

 

Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de São Simão/GO ou ocorrendo qualquer 

fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local 

estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

 

Caso não seja possível a conclusão dos trabalhos no dia marcado, a sessão será suspensa, 

constando em Ata a data da reabertura e comunicado a todos os licitantes credenciados. 

 

 

http://www.saosimao.go.gov.br/
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As empresas que tomarem conhecimento do presente ato convocatório, e se interessarem em 

participar da licitação, DEVERÃO FORMALIZAR A MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

que poderá ser feito por meio de expediente entregue na Comissão Permanente de Licitações 

ou enviado através do e-mail licitacao@saosimao.go.gov.br SOLICITANDO QUE TODAS 

AS EVENTUAIS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E/OU ALTERAÇÕES DO 

EDITAL LHES SEJAM ENVIADAS. A Prefeitura Municipal de São Simão não aceitará em 

nenhuma hipótese reclamações posteriores de não envio das alterações por parte de empresas 

que não tenham se manifestado como interessadas em participar da licitação. 

 

As licitantes interessadas em concorrer a esta licitação deverão apresentar caução 

correspondente a 5% (cinco por cento) do total estimado, ou seja, R$ 5.413,10 (cinco mil 

quatrocentos e treze reais e dez centavos) até o 2º dia útil anterior à data da licitação. 

 

Esta caução ficará retida junto ao Município de São Simão caso a empresa que se sagre 

vencedora não tenha Comprovação de Patrimônio Líquido, no mínimo, igual a 01% (um 

por cento), do valor estimado da contratação, relativamente à data da apresentação da 

proposta, na forma da lei, admitida a atualização até aquela data através de índices oficiais, e 

será devolvida às licitantes que não sagrarem vencedora do Certame. 

 

A comprovação da caução será feita junto ao Tesouro da Secretaria Municipal de Finanças de 

SÃO SIMÃO-GO, por comprovante de depósito ou guia específica em conta própria com 

discriminação exata de valor de finalidade. A caução será prestada em dinheiro, em moeda 

nacional corrente, papeis de crédito, seguro garantia, título da dívida pública ou fiança 

bancária, até o 2º (segundo) dia útil anterior a data da licitação, que será devolvida após a 

realização da mesma, não sendo admitidos, bens móveis, bens imóveis, ou mecanismo similar 

para sua apresentação. Do não atendimento dessa exigência decorre a automática 

desclassificação da proposta da licitante. 

 

Não serão aceitos como forma de caução a apresentação de cheque, a menos que o mesmo 

possa ser depositado e compensado antes da data da abertura da sessão. 

 

Caso a caução de participação na licitação seja efetuada através de fiança bancária ou seguro-

garantia o mesmo terá que ter prazo de validade de 30 (trinta) dias além da validade da 

proposta e deverá ser apresentado. 

  

Na modalidade “títulos da dívida pública”, devem estes terem sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Fazenda. 

 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Pregão Presencial será realizado em sessão pública, conduzido pelo Pregoeiro, 

auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo; 

 

1.2 A proponente deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital 

para o credenciamento, bem como, para o recebimento e abertura da proposta; 

 

mailto:licitacao@saosimao.go.gov.br
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1.3 O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar n.º 123, de 

14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa 

de preços. 

 

2. DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 

 

2.1 A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa especializada pra 

fornecimento, sob demanda, de gás medicinal, para atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde de São Simão/GO, em conformidade com as especificações contidas 

no Anexo I, Termo de Referência deste Edital. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar da presente Licitação quaisquer interessados que, na fase de Propostas 

e Habilitação, comprove possuir os requisitos de qualificação exigidos neste Edital e que 

tenham especificado como objeto social da empresa, expresso no estatuto ou Contrato 

Social, atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão. 

 

3.2 - É vedada a participação de: 

 

a) pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

b) pessoas físicas insolventes ou jurídicas sob processo de falência ou recuperação 

judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação (Lei Federal nº 

11.101/05). 

c) estrangeiras que não funcionem no País; 

d) pessoas jurídicas reunidas em consórcio, quaisquer que sejam sua forma de 

constituição; 

e) cooperativas de serviço e/ou trabalho; 

f) pessoa jurídica ou natural, que tenham deixado de cumprir compromissos financeiros 

anteriores com a Prefeitura Municipal de São Simão ou ainda que tenham incorrido nas 

sanções administrativas previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93; 

g) pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 

h) pessoa natural que pertença ao quadro de servidores do Município de São Simão/GO, 

seja da Administração Direta ou Indireta; e 

i) pessoa jurídica na qual haja gerente ou sócio pertencente ao quadro de servidores do 

Município de São Simão/GO, seja da Administração Direta ou Indireta. 

 

3.3 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório. 

 

 

4. DA VALIDADE DO CONTRATO 
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4.1 O Contrato para a prestação dos serviços de fornecimento do objeto desta licitação terá 

validade de 12 (doze) meses, a contar da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União 

 

5. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO  

 

5.1 A critério da Administração, as quantidades constantes do presente processo, em razão de 

fatos supervenientes, poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% do valor 

inicialmente adjudicado, com fulcro no inciso I, alínea b” e § 1º, do Art. 65, da Lei nº 

8.666/93, salvo a supressão decorrente de acordo celebrado entre as partes. 

 

6. DO VALOR ESTIMADO 

 

6.1 - O valor total estimado para o fornecimento do gás medicinal é de R$ 108.262,08 (cento 

e oito mil duzentos e sessenta e dois reais e oito centavos) conforme Planilha Orçamentária 

constante do Anexo I, deste Edital. 

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1 - A despesa, decorrente da Contratação dos Serviços, objeto deste edital, será empenhada 

nas seguintes dotações: 

 

a) 10.01.10.122.1028.2.0047 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE – 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO – FONTE: 

102 / FICHA: 011 

b) 10.01.10.301.1028.2.0049 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 

– 3.3.90.30 – ATERIAL DE CONSUMO – FONTE: 114 / FICHA: 036 

c) 10.01.10.302.1028.2.0049 – MATERIAL DE CONSUMO – FONTE: 114 / FICHA: 

073 

 

 

8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

8.1 - Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Federal 10.520/02 e do Decreto Federal nº 

7.892/13, protocolizando os pedidos até 02 (dois) dias úteis anteriores, da data fixada para 

abertura dos envelopes, devendo o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio decidir sobre a 

impugnação em até 24 (vinte e quatro horas). 

 

8.1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não 

apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o segundo dia útil 

que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, ficando esclarecido que a 

intempestiva comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de 

recurso. 

 

8.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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8.2 - Eventuais impugnações ao edital deverão dirigidas ao Pregoeiro e encaminhadas por 

escrito e protocolizada exclusivamente no protocolo geral da Prefeitura Municipal de São 

Simão, com sede na Praça Cívica, nº 01, centro, São Simão/GO. 

 

8.2.1 – Não serão aceitas impugnações através de e-mail ou fax. 

 

9. DO CREDENCIAMENTO 

 

No dia, hora e local indicados no preâmbulo desse Edital, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados 

em participar do certame. 

 

9.1 - Para o credenciamento – cada licitante credenciará 01 (um) representante que será o 

único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os 

atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada – deverão ser apresentados, em 

separado dos envelopes contendo propostas de preços e documentação,  os seguintes 

documentos: 

 

9.1.1 - Tratando-se de representante legal, a cópia autenticada do ato constitutivo, do 

estatuto, do contrato social ou de outro instrumento de registro comercial, com as 

alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. Nos seguintes termos: 

 

a) Quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua representação 

estiver sendo exercida diretamente por membro integrante da estrutura 

organizacional da pessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.), documentos que 

comprovem a existência de poderes de representação do titular do cargo (atos 

constitutivos da pessoa jurídica – Estatutos Sociais ou Contrato Social 

devidamente registrados), acompanhados de documentos que comprovem a 

eleição do credenciando para o dito cargo (Ata de Assembleia Geral e, quando for 

o caso, também Ata do Conselho de Administração, em que tenha(m) ocorrido a(s) 

eleição(ões) a ser(em) comprovada(s)); 

 

b) quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua representação 

estiver sendo exercida de forma indireta, por procurador constituído: os mesmos 

documentos arrolados na alínea “a”, desse subitem, neste caso relativamente à 

pessoa que representar a licitante na procuração, acompanhados da procuração 

com firma reconhecida do outorgante e do outorgado, na qual sejam outorgados 

poderes suficientes para representação em licitação; 

 

c)  quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua 

representação estiver sendo exercida diretamente pelo titular da firma individual: 

declaração de firma individual devidamente registrada; 

 

d) quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua 

representação estiver sendo exercida, de forma indireta, por procurador 

constituído: o mesmo documento referido na alínea “c”, desse subitem, 

acompanhado da procuração com firma reconhecida das assinaturas do empresário 
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e do procurador na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação 

em licitação. 

 

9.1.2 - Tratando-se de procurador(a), a procuração por instrumento público ou particular, 

com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, 

negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame. 

 

9.1.3 - Tratando-se de pessoa natural, documento oficial de identidade ou outro 

documento contendo foto, que identifique essa pessoa. 

 

9.1.4 - Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deve-se apresentar 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo II), visando ao 

exercício de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006.  

 

9.1.5 - Declaração de Pleno Atendimento (Anexo III) aos requisitos exigidos para 

habilitação no presente processo licitatório. 

 

9.2 - Tanto o(a) representante legal, quanto o(a) procurador(a), deverão apresentar 

documento oficial de identificação que contenha foto, juntamente com cópia dele para 

autenticação por parte da Equipe de Apoio e juntada aos documentos de credenciamento. 

 

9.2.1 - Caso o(a) representante da licitante deseje, pode entregar diretamente à Equipe de 

Apoio cópia do documento devidamente autenticada, ocasião em que fica dispensada a 

apresentação do original. 

 

9.3 - Ausente o(a) representante legal/ procurador(a) na sessão pública, a pessoa jurídica ou 

natural concorrerá com o preço ofertado na proposta encaminhada à CPL, todavia fica 

obrigada a apresentar – em separado dos envelopes de Propostas e de documentação – a 

Declaração de Pleno Atendimento (Anexo III), sob pena de automática desclassificação do 

certame. 

 

9.4 - Os documentos (originais e fotocopiados) elencados nesse capítulo deverão ser 

apresentados fora dos envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos e 

antes da abertura dos envelopes. No caso de cópias dispensadas de autenticidade cartorial, 

elas serão autenticadas por membro da Equipe de Apoio, à vista do original. 

 

9.4.1 - O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro 

devidamente credenciado de acordo com o previsto nos itens 9.1 e 9.2. 

 

9.4.2 – Será admitido apenas 01 (um) representante credenciado, para cada empresa 

licitante. 

 

9.5 - A CPL, na presença dos representantes das licitantes presentes e demais pessoas que 

queiram assistir ao ato, receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados, a 

documentação exigida para habilitação e Proposta, registrando em ata a presença dos 

participantes. Findo o prazo para credenciamento, nenhum outro documento será aceito pela 

CPL, salvo no caso de haver inabilitação e/ou desclassificação de todas as licitantes ou 

referente a credenciamento de representantes. 
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9.5.1 - Cada licitante deverá entregar os 02 (dois) envelopes, contendo respectivamente os 

“ENVELOPE A – Proposta” (para a classificação) e  “ENVELOPE B – Documentos de 

Habilitação” (para a habilitação), exclusivamente na data, no local e no horário já 

determinados, sendo vedada qualquer outra forma de apresentação. 

 

9.5.2 - A sessão de abertura dos envelopes, salvo razões motivadas pela Administração e 

divulgadas ao público em geral, se iniciará impreterivelmente às 9h (HORÁRIO DE 

BRASILIA), na mesma data e local, com tolerância máxima de 15 (quinze) minutos, 

não sendo, a partir daquele momento, recebido nenhum novo envelope. 

 

 

10. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

10.1 Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de 

Habilitação (Envelope B), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo 

cada um deles, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.2 Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via, 

redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. A proposta deverá estar 

datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo 

Procurador, juntando-se a Procuração; 

 

10.2.1 A proponente somente poderá apresentar uma única Proposta. 

 

10.3 Os documentos de habilitação (Envelope B) poderão ser apresentados em original, por 

cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive 

expedidos via Internet; 

 

10.3.1 A aceitação da documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação 

do original ao Pregoeiro, por ocasião da abertura do Envelope B, para a devida 

autenticação; 

 

10.3.2 Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades  comprovadas por parte do Pregoeiro; 

 

10.3.3 O Pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2015 
ENVELOPE B - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DA PROPONENTE 
ENDEREÇO 
CNPJ  

TELEFONE 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2015 
ENVELOPE A –  PROPOSTA 
 
NOME DA PROPONENTE 
ENDEREÇO 
CNPJ 
TELEFONE 
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referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à 

forma exigida, a proponente será considerada inabilitada. 

 

10.3.4 Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 

expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos 

envelopes. 

 

11. DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA 

 

11.1. Na Proposta de Preço deverão: 

 

11.1.1 Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigido com clareza, 

sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e 

rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente. 

 

11.1.2 Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato. 

 

11.1.3 Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

11.1.4 – Declaração de que a empresa se compromete a entregar os gases medicinais 

de acordo com as normas do Anexo I, Termo de Referência, com aplicação das 

legislações pertinentes, sob pena de desclassificação. 

 

11.1.5 Ser apresentada cotação de preço definida no objeto deste Edital, em moeda 

corrente nacional (R$ – com até três casas decimais), expressa em algarismos e por 

extenso, item básico para apresentação da proposta; 

 

11.1.6 Constar preço unitário e total dos itens cotados, na proposta de preço. Em caso 

de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, 

entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este último; 

 

11.1.7 Os preços unitários do item em algarismos, expressos em moeda corrente 

nacional, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 

financeiro ou previsão de inflação, incluindo, além do lucro, todas as despesas 

resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as 

despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da 

presente licitação e seu(s) Anexo(s); 

 

11.1.8 Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

 

11.1.9 Declaração, impressa na proposta, de que o produto ofertado atende todas as 

especificações exigidas no Anexo I Termo de Referência. 

 

11.2 Declaração que o preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável pelo período do 

Contrato. 
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11.3 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos 

termos originais. Serão corrigidas automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma 

e/ou multiplicação. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o valor unitário, 

conforme item 11.1.5. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 

proposta. 

 

11.4 Não serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na 

apresentação das propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de 

reembolsos ou indenizações de qualquer natureza.  

 

11.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou 

ainda os manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 

 

11.6 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

11.7 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 

relacionados, os quais dizem respeito a: 

 

12.1Quanto à Habilitação Jurídica  

 

12.1.1 Pessoa Jurídica: 
 

a) Certidão de registro comercial (no caso de empresa individual); ou 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais (contrato e última alteração) e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, expedido pelo 

Registro do Comércio ou Junta Comercial; 

 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das Pessoas Jurídicas); 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

Os documentos relacionados nas Alíneas "a" à "d" deste Subitem não precisarão constar do 

Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão. 



 

10 

 

 

12.2 Se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, essa condição deverá estar 

demonstrada na documentação apresentada. 

 

12.3 - É obrigatória a apresentação de: 

 

I – Declaração comprovando que em seu quadro de pessoal não existe menor de 18 anos 

desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores 

de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em conformidade com a 

legislação vigente; 

 

II – Declaração expressa da licitante de não ter recebido da Prefeitura Municipal de São 

Simão ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 

Administração, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar ou 

contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

12.4 – Alvará de funcionamento expedido na sede da Licitante. 

 

12.5 Licença Sanitária emitida pelo órgão responsável pela Vigilância Sanitária, em vigor na 

data de abertura do certame ou cópia da publicação no Diário Oficial da União com prazo 

para comercialização – legível.  

 

12.5.1 Caso a Licença Sanitária esteja vencida, apresentar juntamente com a Licença 

Sanitária o comprovante de protocolo de pedido de atualização da Licença.  

 

12.6 Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da Licitação, 

junto ao Ministério da Saúde, através da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). Caso a Autorização de funcionamento esteja vencida, apresentar juntamente com 

a Autorização de funcionamento o comprovante de protocolo de pedido de atualização do 

Certificado e ou relatório de inspeção junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA.  

 

 

 

12.5 - Quanto à Regularidade Fiscal  

 

12.5.1 - Pessoa Jurídica 

 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto licitado; 

c)  Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual (Certidão Negativa de 

Débitos relativa ao ICMS) e Municipal (Certidão Negativa de Débitos) do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade em vigor; 
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d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através de Certidão 

Negativa de Débitos, e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

através do Certificado de Regularidade ou do documento denominado "Situação de 

Regularidade do Empregador", demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei, com prazo de validade em vigor na data de 

encerramento do prazo de entrega dos envelopes; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou seja, prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943 e da Lei Federal nº 12.440/11, de 

07.07.2011.  

 

12.6 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira 

 

12.6.1 Pessoa Jurídica 
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

do domicílio da pessoa física, datada de, no máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à data 

final de entrega dos envelopes. 

 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e 

encerramento, devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses 

da data de apresentação da proposta. Estão dispensadas da apresentação as Microempresa 

e/ou da empresa de pequeno porte de acordo com a disposição do art. 3º do Decreto 

Federal nº 6.204/07. A indicação do nome do(a) contador(a) e do número do seu registro 

no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), bem como sua assinatura nos documentos 

de sua competência são indispensáveis. 

 

12.6.2 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

a) sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (sociedade anônima): ou 

publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; 

ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (Ltda): ou por fotocópia do 

livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 

ou em outro órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

c) sociedade criada no exercício em curso: ou fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
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domicílio da licitante, devendo o Contador estar registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

 

12.6.3 – A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais 

devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Geral (LG), onde: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 Índice de Solvência Geral (SG), onde: 

SG =  ______Ativo Total____________________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 Índice de Liquidez Corrente (LC), onde: 

LC = Ativo Circulante 

         Passivo Circulante 

 

a) as fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente 

aplicadas em memorial de cálculos juntado ao Balanço; 

b) caso o memorial não seja apresentado, a CPL efetuará os cálculos; e 

c) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de 

cálculo correspondente. 

 

12.6.4 - Comprovação de Patrimônio Líquido, no mínimo, igual a 01% (um por cento), 

do valor estimado da contratação, relativamente à data da apresentação da proposta, na 

forma da lei, admitida a atualização até aquela data através de índices oficiais. 

 

12.6.5 - Quando a empresa Licitante não comprovar o Patrimônio Líquido no mínimo 

igual a 01% (um por cento) do valor estimado da Contratação, ficará obrigada a prestar 

Garantia de Execução do Contrato, cabendo à mesma optar por uma das seguintes 

modalidades: Caução em dinheiro ou título da dívida pública; Fiança bancária; ou 

Seguro-garantia. A Garantia poderá ser substituída pela Caução feita antes da abertura do 

procedimento licitatório. 

12.6.5.1 A garantia a que se refere o subitem anterior deverá ser apresentada com 

validade de 13 (treze) meses. 

12.6.5.2 A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da 

sua vigência, conforme acima, ante a comprovação de que a empresa não tenha nenhuma 

multa pendente junto a Prefeitura Municipal de São Simão. 

12.6.5.3.  Caso esse pagamento não ocorra até o fim do primeiro mês após o 

encerramento da vigência da Garantia, a mesma será utilizada para o pagamento das 

multas, diretamente pela Administração. 

12.6.5.4 No caso da utilização de garantia pelo Contratante, em função de quaisquer 

sanções administrativas aplicadas, a Contratada deverá fazer a respectiva reposição, no 



 

13 

 

prazo máximo e improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for 

notificada pelo Contratante, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

12.6.5.4  Quando se tratar de caução em dinheiro, a Contratada fará o devido 

recolhimento em entidade bancária e conta indicada pelo Contratante. Quando prestada 

sob outra modalidade, deverá ser entregue no Departamento Financeiro, na Sede do 

Contratante. 

12.6.5.5  Quando a garantia for prestada através de títulos da dívida pública, a 

titularidade destes deverá ser transferida ao Contratante, enquanto perdurarem as 

obrigações da Contratada. 

12.6.5.6  Em caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia, 

expressa pelo fiador, dos benefícios previstos nos artigos 827 e 836 do Código Civil 

Brasileiro, assim como conter cláusula de prorrogação automática, até que o Contratante 

confirme o cumprimento integral das obrigações da Contratada. 

12.6.5.7 O Contratante poderá utilizar o valor da caução para cobrança de valores de 

sanções aplicadas na forma do Contrato, para se ressarcir de prejuízos resultantes de ação 

ou omissão da Contratada, bem como para liquidação de danos por ela causados a 

terceiros, na execução do Contrato. 

 

12.7 - Qualificação Técnica: 
 

12.7.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, quando 

for o caso, comprovando ter a empresa licitante fornecido material compatível com o objeto 

da presente licitação, ou seja, Fornecimento de Gases Medicinais, conforme especificações 

constantes no Anexo I deste edital. 

 

12.8 - Considerações finais sobre a habilitação: 

 

12.8.1 - Os documentos exigidos para habilitação jurídica, fiscal, econômica financeira e 

técnica não poderão ser apresentados fora do envelope, nem posteriormente a sua 

abertura; 

 

12.8.2 - Caso algum documento seja emitido pela internet, não será necessária a sua 

autenticação, uma vez que será efetuada a devida conferência, pelo Pregoeiro e sua 

Equipe de Apoio, no site do órgão competente; 

 

12.8.3 - A licitante deverá indicar o(a) representante legal/procurador(a), com poderes 

(procuração) para assinatura do Contrato, com números dos documentos de identidade: 

Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Registro Geral (RG); e 

 

12.8.4 - A licitante deverá, outrossim, fornecer, juntamente com a documentação acima 

elencada, declaração da qual conste o número da conta corrente, agência e nome do 

banco para respectivo pagamento. 

 

12.8.5 - A licitante deverá informar no “ENVELOPE nº 02 - Documentos de 

Habilitação”, nome, nacionalidade, estado civil, endereço, RG, CPF, número do 

telefone e e-mail do responsável pela assinatura do Contrato, caso a licitante seja 
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vencedora da licitação, bem como do representante junto à Prefeitura. A ausência deste 

anexo junto aos documentos de habilitação, não inabilita a licitante, no entanto é condição 

para assinatura da Ata, caso se consagre vencedora do certame. 

 

12.8.6 - A ausência dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal de 

qualificação econômico-financeira e qualificação técnica provoca a imediata 

desclassificação da licitante. 

 

12.8.7 – O representante legal que assinar pela empresa licitante os documentos 

constantes do ENVELOPE nº 02, deverá estar credenciado para esse fim e ser 

comprovado se a CPL vier a exigir. 

 

13 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE “DOCUMENTOS DE PROPOSTA” E 

DOS “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, DA FORMULAÇÃO DOS 

LANCES E DO JULGAMENTO 

 

13.1 - Após o credenciamento de cada licitante, será entregue ao Pregoeiro a Declaração de 

Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo II) e a Declaração de Pleno 

Atendimento (Anexo III) aos requisitos de habilitação e, em envelopes separados, a 

Proposta e os documentos de habilitação.  

13.1.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope, o de Proposta, estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes 

no certame. 

  

13.2- O julgamento da licitação será realizado em 02 (duas) fases, conforme abaixo, e 

obedecerá ao critério de “menor preço por item” para o objeto deste Edital: 

 

13.2.1 - Fase de Proposta: compreenderá a verificação e análise de todos os elementos 

contidos no “ENVELOPE nº 01 – Documentos de Proposta”, a fim de classificar as 

licitantes para posterior disputa de lances, verificando-se, ao final, a licitante que passará 

para a fase de habilitação;  

13.2.2 - Fase de Habilitação e Julgamento Final: compreenderá a verificação e análise dos 

documentos apresentados no “ENVELOPE nº 02 - Documentos de Habilitação”, 

relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital, analisando 

apenas a documentação da primeira colocada. 

13.2.3 – Caso a licitante detentora do melhor lance seja desclassificada, a Comissão de 

Licitações passará a análise da documentação da empresa melhor classificada, 

sucessivamente, até o completo atendimento das exigências de habilitação.  

13.3 - Fase de Proposta: 

13.3.1 - Aberto o Envelope nº 01, o Pregoeiro analisará a Proposta, qual deverá atender às 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificada a proposta cujo 

objeto não atenda às especificações, às condições e aos prazos fixados no Edital ou que 

apresente preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.  
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13.3.1.1 - No tocante aos preços, a proposta será verificada quanto à exatidão das 

operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções 

no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 

efetuadas serão consideradas para apuração do valor das Propostas por cada item dos 

lotes.  

13.3.1.2 - As propostas de preço apresentadas em desacordo com o estabelecido neste 

Edital serão desclassificadas, não se admitindo complementação posterior. 

13.3.1.3 - Será também desclassificada a proposta que, para a sua viabilização, necessite 

de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição 

de todos os concorrentes. 

13.3.2 - Considerando-se que a seleção observará o preço global por item, as propostas 

classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 

critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela; e 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, 

serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o limite de 

03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 

empatadas, independentemente do número de licitantes.  

 

13.3.3 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma sequencial, a partir do(a) autor(a) da proposta de maior preço 

global e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso 

de empate de preços.  

13.3.3.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação 

de lances em relação aos demais empatados e, assim sucessivamente, até a definição 

completa da ordem de lances.  

13.3.4 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá 

sobre o preço global. 

13.3.4.1 - Havendo empate, será assegurada a preferência de contratação para 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 

13.3.4.2 - Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) 

superior ao melhor preço. 

13.3.5 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances.  

13.3.6 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 

selecionadas o último preço ofertado.  

13.3.7 - O Pregoeiro poderá negociar com o(a) autor(a) da oferta de menor valor com vistas 

à redução do preço.  
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13.3.8 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 

preço, decidindo motivadamente a respeito.  

13.3.8.1 - Se necessário, a aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado 

vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada 

pelo órgão licitante, que a juntará aos autos por ocasião do julgamento.  

13.3.9 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação da respectiva licitante.  

13.4 - Fase de Habilitação e Julgamento: 

13.4.1 - Findo os procedimentos de classificação dos preços, o Pregoeiro anunciará a 

abertura dos envelopes referentes aos documentos de habilitação pela ordem de classificação 

dos preços, os quais serão rubricados, folha por folha, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, 

bem como pelos representantes das licitantes presentes. 

13.4.2 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 

poderão ser verificados por meio eletrônico hábil de informações.  

13.4.2.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos 

os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 

devidamente justificada.  

13.4.2.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 

sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 

inabilitada.  

13.4.3 - Concluída a análise dos documentos de habilitação serão inabilitadas as licitantes 

que: 

a) deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 

presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

ou com irregularidades, não se admitindo complementação posterior. 

b) não tenha comprovado o patrimônio líquido no percentual estabelecido no Edital, 

bem como, tenha apresentado resultado igual ou menor que 1,00 em qualquer dos 

seguintes índices contábeis: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC) e/ou que tenha a capacidade operativa ou absorção da disponibilidade 

financeira, calculada em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de 

rotação, de acordo com disposto no art. 31, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, 

comprometidos com serviços em andamento. 

13.4.4 - Caso julgue necessário, o Pregoeiro poderá suspender a reunião, para análise da 

documentação, realização de diligências ou consultas, tudo sendo registrado em ata. 

13.4.5 - Suspensa a reunião, todos os documentos (envelope com Proposta e envelope de 

documentos de habilitação), ainda devidamente fechados, ficarão em poder da CPL, após 

serem rubricados por todos os seus membros e pelos representantes das licitantes presentes. 

13.4.6 - Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

13.4.7 – A licitante declarada vencedora deverá encaminhar ao pregoeiro a PROPOSTA 

COMERCIAL, AJUSTADA AO PREÇO FINAL, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, a contar do horário da realização do pregão, sob pena de desclassificação. 
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13.4.8 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a 

habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o(a) 

seu(sua) autor(a), decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 

condições de habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável 

cujo(a) autor(a) atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada a licitante 

vencedora. 

13.4.9 - Após a fase de habilitação não é admitida desistência do processo licitatório, que 

será considerado em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo, por motivo justo decorrente 

de fato superveniente aceito pela CPL. 

13.4.10 - Se todas as licitantes forem inabilitadas, a CPL poderá fixar às licitantes o prazo de 

08 (oito) dias úteis para apresentação de novos documentos de habilitação, escoimados das 

causas da inabilitação, permanecendo os envelopes contendo os “Documentos de 

Habilitação” em poder da CPL. 

13.4.11 - Os envelopes com os documentos relativos à Propostas das licitantes inabilitadas, 

não retirados pelos seus representantes na data marcada para sua abertura, caso seja 

declarada e licitante vencedora e havendo expressa renúncia ao direito de interposição de 

recurso pelas demais licitante, permanecerão eles em poder da CPL, devidamente lacrados, 

durante 30 (trinta) dias consecutivos contados da data citada acima. Findo este prazo, sem 

que sejam retirados, serão destruídos. 

 

14 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a 

apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 

14.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do 

direito de recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à 

licitante vencedora com encaminhamento do processo à autoridade competente para a 

homologação.  

 

14.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, 

encaminhando o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análise 

do caso.  

 

14.4 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

 

14.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento. 

 

14.6 - Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem 

sua interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será 

submetido à autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação 
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de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado 

do julgamento. 

 

 

15.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 - As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, 

bem como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, 

sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 

 

15.2 - Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer 

vantagem, remuneração ou indenização. 

 

15.3 - Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou 

julgamento, podendo ser revogada, a juízo exclusivo da Administração, se for considerada 

inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

 

15.4 - A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a 

seu exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações 

complementares. 

 

15.5 - As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.6 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

 

15.7 Integram o presente Edital:  

Anexo I – Termo de Referência –  

Anexo II – Declaração de Microempresa; 

Anexo III - Declaração de pleno atendimento; 

Anexo IV - Declaração de que não emprega menor; 

Anexo V - Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar; 

Anexo VI – Minuta do Contrato 

Anexo VII – Modelo da Proposta de Preços 

 

16.  DO FORO 

 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Simão/GO, por mais privilegiado que outro seja 

para serem dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera 

Administrativa. 

 

 

 

São Simão/GO, aos 11 dias do mês de março de 2015. 
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RODRIGO CARDOSO DE PAIVA 

Pregoeiro Oficial  
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2015 

 Processo Administrativo nº 2121/2015 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 

1.1 Aquisição de GÁS MEDICINAL (OXIGÊNIO), para atender as necessidades do 

hospital Municipal de São Simão/GO, conforme especificações e quantidades constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, para entrega parcelada, mediante requisição 

expedida pelo setor competente.  

 

1.2 O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações 

técnicas, quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir aquisição 

de GÁS MEDICIAL (Oxigênio) que atenderão o Município de São Simão/GO, pela 

modalidade de licitação PREGÃO PRESENCIAL.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 A contratação pretendida visa tão somente cumprir com direitos fundamentais garantidos 

constitucionalmente aos cidadãos brasileiros.  

 

2.1.1 Sendo assim a saúde é direito fundamental social assegurado no art. 6º, caput, da 

Constituição Federal. A Carta Magna trata da saúde no capitulo II do titulo VIII intitulada 

“Da ordem social”. Veja-se: 

  

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doenças e de outros agravos e o acesso universal igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

  

2.1.2 No mesmo sentido estabelece o artigo 2º da Lei 8.080/90 ao afirmar que “a saúde é um 

direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao 

seu pleno exercício”.  

 

2.1.3 Diante do dispositivo constitucional acima referido, fica claro que a saúde é um direito 

social e fundamental ao ser humano. Com tal conceito, pode-se concluir que a saúde é 

indissociável de todos, postulando-se em quase todos os princípios resguardados pela 

constituição. A vida, a dignidade e a igualdade, são direitos que não podem ser exercidos 

plenamente sem que o indivíduo tenha acesso às formas de proteção de sua saúde e deve ter 

seus direitos reconhecidos. 

 

2.1.4 Para que ocorra o pleno atendimento a esses usuários, faz-se necessário o fornecimento 

de gases medicinais para unidades hospitalares, componentes esses imprescindíveis à terapia e 

à saúde do paciente, e necessários ao efetivo funcionamento dos serviços de saúde no sistema. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DA FORMA DE FORNECIMENTO  
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ITEM UNID QUANT. PRODUTO ESPECIFICAÇÃO V. UNIT. V. TOTAL 

1 KG 68 

DIÓXIDO DE 

CARBONO 

MEDICINAL 
EXTRA PURO 

PARA CILINDRO 
DE 4,5 KILOS. 

Características Mínimas: gás Carbônico gasoso, incolor, 
inodoro, Odor: levemente ácido e para algumas pessoas 

tem o gosto e o odor levemente cáustico, Peso 

Molecular: 44,01, Fórmula: CO2, Ponto de Sublimação, 
a 1 atm: -78,5 ºC (-109,3 ºF), Densidade do Gás (ar = 1): 

1,522 a 21,1 ºC (70 ºF) a 1 atm, Pressão de Vapor a 21,1 

ºC (70 ºF): 5778 Kpa (838 psig), Massa Específica: 1,562 
kg/m3 (0,144 lb/ft3) a 56,6ºC (21,1 ºC) e 1 atm, 

Solubilidade em Água Vol/Vol: 0,90 a 20 ºC (68 ºF) e 1 
atm, Percentagem de Matéria Volátil em Volume: 100, 

PH: 3,7 (para o ácido carbônico), estável. 

R$ 60,33 R$ 4.102,44 

2 M3 24 

NITROGÊNIO 

PARA CILINDRO 
DE 1 METROS. 

Características Mínimas: Gás Comprimido, Incolor, 
Inodoro, Peso Molecular: 28,01, Fórmula: N2, Ponto 

deEbulição, a 10 psig ( 68,9 KPa ) : - 195,80 °C ( - 

320,44 ° F), Ponto de Congelamento, a 10 psig ( 68,9 
KPa) : - 209,9 ° C ( - 345,8 °F ), Densdidade do Gás ( ar 

= 1 ) : 0,967 a 21,1 °C ( 70 ° F ) a 1 atm, Massa 

Específica: 1.153 Kg/m3 ( 0,072 Ib/ft3) a 70 ° C ( 21,1 ° 
F ) e 1 atm, Solubilidade em Água, Vol/Vol: 0,023 a 0 ° 

C ( 32 ° F ) e 1 atm, Percentagem de Matéria Volátil em 

Volume: 100, Estável, é quimicamente inerte. 

R$ 88,66 R$ 2.127,84 

3 M3 120 

OXIGÊNIO 
GASOSO 

MEDICINAL 

PARA CILINDRO 
DE 1 METRO 

CUBICO 

Características Mínimas: Gás Liquefeito Refrigerado, 

Incolor, Inodoro, Peso Molecular: 31,998, Fórmula: O2, 
Ponto de Ebulição, a 10 psig ( 68,9 KPa): - 182,96 ° C ( - 

297,33 ° F ), Ponto de Congelamento a 1 atm: - 218,78 

°C ( - 361,8 °F ) , Densidade do Gás ( ar=1): 1,14 a 21,1 
°C ( 70 ° F ) a 1 atm, Massa Específica: 1141 kg/m3 ( 

71,23 Ib/ft3) a 20 ° C (68 ° F ) e 1 atm, Solubildade em 

Água, % em peso: 0,491, estável 

R$ 45,33 R$ 5.439,60 

4 M3 240 

OXIGÊNIO 
GASOSO 

MEDICINAL 

PARA CILINDRO 
DE 2 METRO 

CUBICO 

Características Mínimas: Gás Liquefeito Refrigerado, 

Incolor, Inodoro, Peso Molecular: 31,998, Fórmula: O2, 
Ponto de Ebulição, a 10 psig ( 68,9 KPa): - 182,96 ° C ( - 

297,33 ° F ), Ponto de Congelamento a 1 atm: - 218,78 

°C ( - 361,8 °F ) , Densidade do Gás ( ar=1): 1,14 a 21,1 
°C ( 70 ° F ) a 1 atm, Massa Específica: 1141 kg/m3 ( 

71,23 Ib/ft3) a 20 ° C (68 ° F ) e 1 atm, Solubildade em 

Água, % em peso: 0,491, estável 

R$ 35,33 R$ 8.479,20 

5 M3 60 

OXIGÊNIO 
GASOSO 

MEDICINAL 

PARA CILINDRO 
DE 3 

Características Mínimas: Gás Liquefeito Refrigerado, 
Incolor, Inodoro, Peso Molecular: 31,998, Fórmula: O2, 

Ponto de Ebulição, a 10 psig ( 68,9 KPa): - 182,96 ° C ( - 

297,33 ° F ), Ponto de Congelamento a 1 atm: - 218,78 
°C ( - 361,8 °F ) , Densidade do Gás ( ar=1): 1,14 a 21,1 

°C ( 70 ° F ) a 1 atm, Massa Específica: 1141 kg/m3 ( 

71,23 Ib/ft3) a 20 ° C (68 ° F ) e 1 atm, Solubildade em 
Água, % em peso: 0,491, estável 

R$ 35,33 R$ 2.119,80 

6 M3 6.000 

OXIGÊNIO 
GASOSO 

MEDICINAL 

PARA CILINDRO 
DE 10 METRO 

CUBICO 

Características Mínimas: Gás Liquefeito Refrigerado, 

Incolor, Inodoro, Peso Molecular: 31,998, Fórmula: O2, 
Ponto de Ebulição, a 10 psig ( 68,9 KPa): - 182,96 ° C ( - 

297,33 ° F ), Ponto de Congelamento a 1 atm: - 218,78 

°C ( - 361,8 °F ) , Densidade do Gás ( ar=1): 1,14 a 21,1 
°C ( 70 ° F ) a 1 atm, Massa Específica: 1141 kg/m3 ( 

71,23 Ib/ft3) a 20 ° C (68 ° F ) e 1 atm, Solubildade em 

Água, % em peso: 0,491, estável 

R$ 11,83 R$ 70.980,00 

7 UNID 40 
Umidificador para 

Oxigenio 
Umidificador 250ml para Oxigênio R$ 43,33 R$ 1.733,20 

8 UNID 40 

Válvula 

Reguladora para 
Cilindro com 

Fluxometro 

Oxigênio 

Válvula de segurança, fluxômetro e manômetro de alta 
pressão com escala de 0 a 300 Kgf/cm2. A válvula 

possui conexões padrão ABNT NBR 11725.  

R$ 332,00 R$ 13.280,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 108.262,08 

 

3.1 As entregas dos produtos deverão ser na totalidade da requisição, em até 02 (dois) dias 

úteis a contar do recebimento da requisição formalizada por setor competente, devendo ser 
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entregues, as expensas do fornecedor, nos locais indicados pelos órgãos/secretaria solicitantes 

do Município. 

 

3.2 As entregas deverão ser feitas nos horários de expediente: das 08:00 às 11:00 e das 13:00 

às 16:00 horas, sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita por 

vigias.  

 

3.3 No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a 

conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as 

exigências constantes neste edital. Havendo alteração quanto às especificações, o produto 

deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do comunicado, sob pena 

da aplicação das sanções cabíveis.  

 

3.4 – Para efeito de verificação da conformidade ou não do material fornecido com as 

especificações constantes do presente Termo de Referência, os responsáveis pelo 

Almoxarifado deverão ter o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega, 

oportunidade em que o aceitará, atestando a respectiva Nota Fiscal, ou o rejeitará, na hipótese 

de desconformidade que não atenda as necessidades deste Órgão;  

 

3.5 – Os produtos especificados neste Termo de Referência deverão ser considerados como 

referência, jamais com caráter impositivo para o fornecimento. Porém, os produtos fornecidos 

que apresentarem em suas embalagens ou catálogos técnicos de fabricantes especificações de 

qualidade, desempenho, rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, acabamento 

semelhantes às especificações dos produtos de referência indicados neste Termo de 

Referência, as quais foram utilizadas como parâmetro para coleta de preços, serão testados, 

conforme instruções dos respectivos catálogos técnicos, e caso não apresentem as referidas 

características, deverão ser substituídos pelos produtos especificados neste Projeto Termo de 

Referência, sem ônus para o Fundo Municipal de Saúde de São Simão/GO. 

 

4. PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

  

4.1 A vigência do Contrato será 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação no 

Diário Oficial da União e no site da Prefeitura Municipal de São Simão/GO. 

 

5. INFORMAÇÕES GERAIS 

  

5.1 O Fundo Municipal de Saúde de São Simão/GO poderá, a qualquer momento, requerer a 

realização de testes nos produtos a fim de comprovar a qualidade, nos termos das exigências 

constantes nas Normas Técnicas em vigor. 

 

5.2 Os materiais deverão ser originais, novos, de primeira linha e deverão respeitar os  

quantitativos descritos nas especificações abaixo. 

 

6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

 

6.1 Licença Sanitária emitida pelo órgão responsável pela Vigilância Sanitária, em vigor na 

data de abertura do certame ou cópia da publicação no Diário Oficial da União com prazo 

para comercialização – legível.  
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6.2 Caso a Licença Sanitária esteja vencida, apresentar juntamente com a Licença Sanitária o 

comprovante de protocolo de pedido de atualização da Licença.  

 

6.3 Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da Licitação, 

junto ao Ministério da Saúde, através da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). Caso a Autorização de funcionamento esteja vencida, apresentar juntamente com 

a Autorização de funcionamento o comprovante de protocolo de pedido de atualização do 

Certificado e ou relatório de inspeção junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA.  

 

6.4 Declaração do Proponente que os produtos estão em conformidades com as 

especificações regulamentadas pela ABNT/NBR - Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, especificas para cada produto;  
 

7. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS: 

 

7.1 PROPOSTA DE PREÇOS:  

 

7.1.1 – Para efeito de montagem da proposta de preços, cada licitante deverá considerar as 

especificações dos produtos e as referência deste Termo de Referência;  

 

7.1.2 – A pesquisa de preços no mercado, base para a montagem dos preços dos produtos, foi 

feita tendo como base os produtos de referência deste Termo de Referência. Portanto, os 

produtos ofertados deverão apresentar as mesmas características de qualidade, desempenho, 

rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, e acabamento do produto de referência; 

 

7.1.3 – Na proposta de preços, cada licitante deverá informar as marcas e modelos dos 

produtos ofertados. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

  

8.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados;  

8.2 - Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais através de Fiscal, de acordo com a 

pertinência dos tipos de materiais adquiridos; 

8.3 - Verificar se os produtos entregues correspondem aos apresentados na proposta da 

CONTRATADA.  

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

9.1 Custear todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, arcando com todos os tributos, 

taxas e licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre as mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas.  

 

9.2 Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma.  

 

9.3 Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 

gerenciamento.  

 



 

24 

 

9.4 Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, de seu estabelecimento até o local 

determinado pelo Município, bem como pelo seu descarregamento. 

  

9.5 Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade 

competente, em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável 

à espécie, por parte da Contratada.  

 

9.6 Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 

incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar os respectivos comprovantes, 

quando solicitados pelo Município de São Simão/GO.  

 

9.7 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 

Município ou a terceiros. 

  

9.8 Manter rigoroso controle de qualidade sobre os produtos fornecidos e, no caso de 

constatação de culpa, a CONTRATADA responderá civilmente por perdas e danos junto à 

Secretaria Municipal de Saúde ou terceiros prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais 

pertinentes.  

 

9.9 Fornecer os produtos, objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de 

Saúde e/ou seu representante, indicado pela secretaria da Saúde, acatando sugestões, normas e 

orientações que possibilitem maior qualidade ao contrato.  

 

9.10 Substituir, imediatamente, os produtos, quando exigidos pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, sem ônus para o Município.  

 

9.11 Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os 

esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção;  

 

9.12 Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação.  

 

9.13 Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

9.14 Entregar o material solicitado no prazo máximo, estabelecido neste Termo de Referência, 

em até 02 (dois) dias úteis; 

 

9.15 Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 

pela Contratante referentes às condições firmadas nas especificações e normas técnicas dos 

produtos; 

 

9.15 Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data 

da publicação do Contrato.  

 

9.16 Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 

obrigações assumidas no presente termo de referência;  
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10 DA GARANTIA 

 

10.1 O prazo de garantia dos materiais não poderá ser inferior aos prazos estabelecidos no 

Código de Defesa do Consumidor ou do certificado de garantia do produto, a contar do 

recebimento definitivo. 

 

10.2 Os materiais deverão ser certificados pelo INMETRO e estar, comprovadamente, dentro 

das especificações das normas técnicas da ABNT pertinentes a cada item.  

 

10.3 Os materiais deverão estar em plena validade, observando-se os prazos indicados pelos 

fabricantes.  

 

10.4 Não serão aceitos materiais com validade vencida ou com data de fabricação defasada 

que comprometa a sua plena utilização.  

 

10.5 A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame será(ão) responsável(is) pela substituição, troca 

ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados ou não 

compatíveis com as especificações.  

 

10.6 Durante o prazo de garantia dos materiais o fornecedor fica obrigado a substituir o 

material defeituoso no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

 

11. DO PAGAMENTO  

 

11.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o atesto de recebimento 

definitivo dos materiais pela Contratante, desde que a contratada apresente nota fiscal e 

certidões de regularidade fiscal exigidas por lei; 

 

12. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO sDA ENTREGA 

 

12.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada pelo  servidor MICHEL 

ARCANJO BARCELOS DA SILVA, matrícula nº 4129, o qual deverá atestar os documentos 

da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento.  

 

12.2. A presença da fiscalização dos órgãos responsáveis, não elide nem diminui a 

responsabilidade da empresa contratada.  

 

12.3 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 

esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, 

assim considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do item 

eventualmente fora de especificação.  

 

13. DAS SANÇÕES:  

 

13.1 - A (s) empresa (s) vencedora(s) da licitação ficará(rão) sujeita(s) as penalidades 

previstas no edital, bem assim as penalidades previstas no Contrato, em casos de inexecução 

parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa e o contraditório em 
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regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu (s) 

ato (s) ensejar (em);  

 

13.2 - Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber. 

 

São Simão/GO, aos 06 dias do mês de Março de 2015. 

 

 

FERNANDO DO PRADO VIANA 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2015 

 Processo Administrativo nº 2121/2015 

 

 

ANEXO II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), endereço completo], 

inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], neste  ato  representada  pelo  [cargo]  [nome  do  

representante  legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrita no CPF sob o nº 

[xxxx], DECLARA, sob as penalidades da  lei, que se enquadra como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por 

não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

 

 

_____________________________________  

Nome:  

Função na Empresa:  

RG:  

CPF: 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2015 

 Processo Administrativo nº 2121/2015 

 

 

ANEXO III 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

À  

Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de São Simão/GO  

 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2015  

Sr. PREGOEIRO, 

 

Pela presente, declaramos que, nos termos do Artigo 4º, inciso VII, da Lei n.º 10.520/2002, a 

empresa (Razão Social da Empresa), cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2015, cujo objeto é a Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento, sob demanda, de gás medicinal, para atender as 

necessidades da Secretaria de Saúde do Município de São Simão/GO, conforme Termo de 

Referência – Anexo I. 

 

 

Local, ______,____________________________de 2015. 

 

Assinatura do Representante Legal 

Nome do Representante 

RG n.º 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2015 

 Processo Administrativo nº 2121/2015 

 

 

ANEXO IV 

(modelo) 

 

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INC. V DA LEI Nº 8.666/93 E 

ART. 7º, INC. XXXIII DA CF. 

 

 

A empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, com 

sede na ________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a)___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº_________SSP_____ e do CPF nº_______________________, DECLARA para fins do 

disposto no inciso V, do Art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 

9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

 Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 

  (    ). 

 

                                        ___________, em _____ de _______ 2015. 

 

            ___________________________________________________ 

     Assinatura do Representante Legal 

 

Obs.: 

- Esta Declaração deverá estar contida no envelope A– documentação 

- Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa licitante. 



 

30 

 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2015 

 Processo Administrativo nº 2121/2015 

 

 

ANEXO V 

(modelo) 

 

DECLARAÇÃO  

 

 

 

 

 

______________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº.____________, com endereço comercial na Rua 

______________________, neste ato representada pelo seu _________, Sr. 

_________________________, inscrito no CPF/MF sob o nº___________, portador da 

CIC nº__________, DECLARA para fins de participação na presente licitação que não ter 

recebido da Prefeitura Municipal de São Simão ou de qualquer de seus órgãos da 

administração direta ou indireta, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em 

licitação e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como não ter recebido 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 

Pública Federal, Estadual e Municipal, DECLARA ainda que tomou conhecimento de 

todas as informações e condições para a prestação dos serviços objeto do Pregão 

Presencial n. 008/2015. 

 

Por ser verdade firmamos o presente nesta data 

 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2015. 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

Nome e assinatura do Representante Legal 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2015 

 Processo Administrativo nº 2121/2015 

 

ANEXO VI 

 MINUTA DO CONTRATO 

  

 

O FMS - Fundo Municipal de Saúde de São Simão/GO, pessoa jurídica de direito público, 

com sede administrativa na Av. Goiás, s/n Edifício Secretaria Municipal de Saúde, Centro, 

São Simão/GO, inscrita no CNPJ n° 11.078.437/0001-64, doravante denominado Órgão 

Gerenciador, neste ato representado pelo Sr. FERNANDO DO PRADO VIANA, brasileiro, 

solteiro, farmacêutico – CRF nº 4652, inscrito no CPF nº 307.153.928-24 e no RG 32414242-

0-SSP-SP, residente e domiciliado em São Simão/GO, doravante denominado Contratante e, 

de outro lado, a empresa ..........................................................., inscrita no CNPJ sob n.º 

......................................., estabelecida na ...................................................... na cidade 

........................, aqui representada por ...................................................................(cargo), 

portador da Cédula de Identidade n.º .................................. e CPF n.º 

........................................, daqui por diante denominada Contratada, têm entre si, justo e 

avençado e celebram este Contrato de Prestação de Serviços de Fornecimento de Gás 

Medicinal, sob demanda, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de São 

Simão/GO, que tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 

contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo supra mencionado, 

Pregão Presencial n° 008/2015, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  

Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações e demais disposições aplicáveis, assim como pelas condições do Edital 

referido, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 

direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada, para 

fornecimento, sob demanda, de gás medicinal, para atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde de São Simão/GO, e de acordo com as especificações técnicas e os 

quantitativos consignados no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

Subcláusula Única – São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito: 

a) Edital do Pregão Presencial nº 008/2015 e seus Anexos, independente de sua transcrição; 

b) Proposta da Contratada, datada de ____/____/______, com os documentos que a 

compõem; 

c) Correspondências trocadas entre a Contratante e a Contratada sobre o objeto da licitação, 

bem como os demais elementos e instruções contidas no processo licitatório em 

referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, HORÁRIO E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 
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A entrega dos materiais, objeto desta licitação, deverá ser realizada no Almoxarifado do 

Hospital Municipal de São Simão, conforme as especificações consignadas no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital, com fiel observância das condições e quantificação do 

fornecimento, e ainda:  

Subcláusula Primeira - A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais até às 11 

horas da manhã e não serão tolerados atrasos na entrega a menos que haja justificativa 

prévia e devidamente comprovada que impeça a entrega no horário.  

Subcláusula Segunda – A Contratada deverá iniciar imediatamente o fornecimento, a partir 

da publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, sendo que a Contratada 

deverá ter disponível o número mínimo de cilindros cheios e correspondentes àqueles a serem 

trocados no Contratante. 

Subcláusula Terceira – O Contratante poderá solicitar quantas entregas forem necessárias 

durante o mês, de acordo com a utilização dos cilindros e da demanda usada. 

Subcláusula Quarta – O Contratante verificará a qualidade do gás fornecido, o tipo de 

vasilhame fornecido na troca, o número de cilindros solicitados contra os fornecidos e a 

qualidade da embalagem e dos lacres, no ato do recebimento. 

Subcláusula Quinta – O Contratante reserva-se o direito de realizar visita às instalações da 

Contratada, em dia e horário que lhe convier, sem aviso ou consulta aos seus administradores. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações específicas da Contratada, sem prejuízo das obrigações estabelecidas 

nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Contrato e ao fornecimento nele previsto: 

a) Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento contratado, de acordo com o 

Termo de Referência, as Cláusulas Contratuais, a Legislação vigente, a sua Proposta, 

os critérios de Sustentabilidade Ambiental, bem como, observância das orientações do 

Contratante; 

b) Fornecer os cilindros de oxigênio dentro das normas pertinentes; 

c) Fornecer os gases medicinais em cilindros plenamente preenchidos, munidos de lacre 

de inviolabilidade intacto e certificação de qualidade do vasilhame identificada e 

devidamente lacrados; 

d) Usar cilindros novos, sem vazamento ou violações na estrutura que comprometam a 

integridade do material acondicionado; 

e) Disponibilizar no caminhão de entrega o número mínimo de cilindros cheios 

correspondentes aos cilindros a serem trocados. Caso contrário, a Contratada deverá 

complementar o lote no prazo máximo de 02 (dois) dias a partir da entrega do primeiro 

lote.  

f) Substituir os cilindros vazios constantes do patrimônio do Contratante, conforme o 

estoque disponível do Contratante;  

g) Manter o atendimento nos dias úteis, em caso de mudança de endereço de qualquer 

unidade do Contratante atendida por este Contrato, dentro da Região do Município de 

São Simão, sem qualquer ônus adicional para o Contratante; 
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h) Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, conforme o disposto no inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/93. 

i) Arcar com todas as despesas decorrentes da execução deste Contrato, tais como 

salários, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, seguros, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, transporte, alimentação, uniformes e outras que 

porventura venham a ser criadas ou exigidas por lei; 

j) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto deste Contrato. A 

fusão, cisão ou incorporação somente serão possíveis com o consentimento prévio e 

expresso do Contratante e desde que não afete o fornecimento contratado; 

k) Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do objeto contratado, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento 

pelo Contratante; 

l) Comunicar ao Contratante, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de 

administração ou do endereço de cobrança; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do fornecimento; 

b) Promover o acompanhamento e fiscalização do fornecimento, sob os aspectos 

quantitativos e qualitativos, comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência 

relacionada com o seu fornecimento; 

c) Relacionar-se com a Contratada exclusivamente por intermédio de pessoa por ela 

credenciada (preposto); 

d) Comunicar à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades 

previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital e neste Contrato, determinando 

as medidas necessárias à sua imediata regularização. 

e) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto contratado, as sanções 

administrativas previstas neste Instrumento e fundamentadas nos arts. 86 e 87 da Lei 

nº 8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e 

outras previstas na legislação em vigor; 

f) Efetuar os pagamentos na forma estabelecida neste Contrato, devendo verificar a 

regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o pagamento; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR LEGAL DO CONTRATO 

O presente Contrato tem o valor global estimado de R$____________ (__________), 

resultante da aplicação do preço total indicado na planilha abaixo e na proposta apresentada 

no Pregão Presencial nº 008/2015, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de qualquer 

natureza: 

 
 



 

34 

 

ITEM UNID QUANT. PRODUTO V. UNIT. V. TOTAL 

1 KG 68 

Dióxido De Carbono Medicinal 

Extra Puro Para Cilindro De 4,5 

Kilos. 

    

2 M3 24 
Nitrogênio Para Cilindro De 1 

Metro. 
    

3 M3 120 
Oxigênio Gasoso Medicinal Para 

Cilindro De 1 Metro Cúbicos 
    

4 M3 240 
Oxigênio Gasoso Medicinal Para 

Cilindro De 2 Metros Cúbicos 
    

5 M3 60 
Oxigênio Gasoso Medicinal Para 

Cilindro De 3 Metros Cúbicos 
    

6 M3 6.000 
Oxigênio Gasoso Medicinal Para 

Cilindro De 10 Metros Cúbicos 
    

7 UNID 40 Umidificador para Oxigênio     

8 UNID 40 
Válvula Reguladora para Cilindro 

com Fluxômetro Oxigênio 
    

VALOR TOTAL DO CONTRATO   

 

Subcláusula Única – Nos preços acima estabelecidos estão compreendidos o fornecimento 

do gás medicinal, objeto deste Contrato, incluindo as despesas com leis sociais, trabalhistas, 

comerciais, tributárias e previdenciárias, transporte, impostos e todos os custos, insumos e 

demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o 

objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a título de 

revisão de preço ou reembolso. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão à conta dos recursos orçamentários 

consignados nas seguintes dotações orçamentárias: 

a) 10.01.10.122.1028.2.0047 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE – 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO – FONTE: 

102 / FICHA: 011 

b) 10.01.10.301.1028.2.0049 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 

– 3.3.90.30 – ATERIAL DE CONSUMO – FONTE: 114 / FICHA: 036 

c) 10.01.10.302.1028.2.0049 – MATERIAL DE CONSUMO – FONTE: 114 / FICHA: 

073 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

A Fiscalização e o acompanhamento deste Contrato serão exercidos por servidor do 

Contratante, legalmente habilitado e designado para desempenhar esta função, com poderes 

para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do Contratante, devendo a 
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Contratada franquear-lhe livre acesso aos locais de entrega dos gases, bem como aos registros 

e informações sobre o objeto deste Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

Subcláusula Primeira – A Fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive resultante de imperfeições técnicas, vícios ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior no objeto ofertado, e na ocorrência 

destes, não implica co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos 

Subcláusula Segunda – A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades. 

Subcláusula Terceira – A responsabilidade da Contratada pelo fornecimento não será 

reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do Contratante.  

Subcláusula Quarta – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do Contratante 

não eximirá a Contratada da total responsabilização pelo fornecimento contratado. 

Subcláusula Quinta – Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a Fiscalização do 

Contratante: 

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis ao correto fornecimento, bem 

como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e 

b) sustar qualquer fornecimento que esteja sendo realizado em desacordo com as 

especificações técnicas ou deste Contrato, ou que possa atentar contra a segurança de 

pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros. 

Subcláusula Sexta – A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de 

qualquer membro da equipe da Contratada que, a seu critério, venha a prejudicar o bom 

andamento do fornecimento. 

Subcláusula Sétima – O Fiscal deste Contrato poderá exigir o cumprimento de todos os itens 

constantes das Cláusulas contratuais e da proposta da Contratada. 

Subcláusula Oitava – A Contratada deverá prestar o fornecimento descrito neste Contrato, 

não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, a qual se 

compromete, desde já, submeter-se. 

Subcláusula Nona – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal 

deste Contrato serão encaminhadas por escrito ao Secretário Municipal de Saúde, em tempo 

hábil para adoção das medidas saneadoras. 

Subcláusula Décima – A Contratada indicará um representante para soluções de problemas 

que possam surgir durante a vigência deste Contrato. 

Subcláusula Décima Primeira - A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada pelo   

Servidor Michel Arcanjo Barcelos da Silva, matrícula nº 4129, o qual deverá atestar os 

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de da publicação de seu extrato no 

Diário Oficial da União. 
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CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura discriminativa do fornecimento correspondente ao somatório dos 

valores das Ordens de Fornecimento, previamente aprovadas e efetivamente fornecidas e 

concluídas, devidamente atestadas pelo setor competente do Contratante. 

Subcláusula Primeira - No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento 

fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de 

nova fatura correta. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada 

aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5
o
 (quinto) dia útil da sua apresentação. 

Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá ser emitida com o 

mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho. 

Subcláusula Terceira - Os pagamentos referidos neste item serão efetuados por meio de 

ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o nº .................. , da agência ........, 

Banco ........................... , contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, 

devidamente atestada pelo Setor competente do Contratante. 

Subcláusula Quarta - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá manter as condições 

de habilitação apresentadas no momento da licitação. 

Subcláusula Quinta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou 

inadimplência contratual. 

Subcláusula Sexta - A Contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes deste 

Contrato a ser assinado, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de 

financiamento, mediante prévia anuência do Contratante, não se admitindo, porém, cobrança 

por intermédio de terceiros, sob pena de multa e rescisão contratual. 

Subcláusula Sétima - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será adotada para o expurgo a variação do 

IGP/DI no mês de apresentação da proposta, pro rata relativamente ao prazo para pagamento, 

conforme dispõe o art. 6º do Decreto n.º 1.110/94. 

Subcláusula Oitava - Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará: 

a) a importância das multas porventura aplicadas em função do atraso na execução 

dos serviços; 

b) quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, 

independentemente de origem ou natureza. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Se a Contratada incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas 

neste Contrato e seus Anexos, garantida a prévia defesa à Contratada, poderá a Administração 

aplicar-lhe as seguintes penalidades: 

a) advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as 

quais haja concorrido; 
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b) multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor total deste 

Contrato no caso de atraso na sua assinatura, limitado ao montante de 2% (dois por 

cento); 

c) multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento), sobre o(s) valor(es) da(s) 

Ordem(ns) de Serviço(s) em caso de descumprimento do horário do fornecimento, 

observado o prazo e as condições estipuladas no Termo de Referência, Anexo I do 

Edital, e limitada ao montante de 2% (dois por cento); 

d) multa moratória diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da parcela 

não executada deste Contrato, quando solicitada pelo Contratante uma segunda, 

limitada a 2% (dois por cento), por ocorrência; 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento), sobre o valor deste Contrato, quando 

o descumprimento resultar na rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 

das demais penalidades previstas neste Contrato; 

f) multa de 5% (cinco por cento) do valor total deste Contrato, nos casos de 

descumprimentos de quaisquer obrigações não previstas acima; 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos 

causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas 

anteriores. 

Subcláusula Primeira - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não assinar este Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na entrega dos serviços, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido 

de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 

previstas em Edital e neste Contrato e das demais cominações legais. 

Subcláusula Segunda - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado (s) do 

pagamento ou  ser recolhido(s) em conta única, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir 

de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no 

mesmo índice aplicável, ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente. 

Subcláusula Terceira - As sanções administrativas previstas neste Contrato são 

independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa. 

Subcláusula Quarta - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que 

repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado da 

Nota Fiscal / Fatura dos serviços executados, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e 

danos. 

Subcláusula Quinta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e 

o fato a punir comunicado por escrito à Contratada, após o regular processo administrativo. 



 

38 

 

Subcláusula Sexta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força 

maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante. 

Subcláusula Sétima - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 

05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

São motivos para a rescisão deste Contrato: 

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) a lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade 

da execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e prazos exigidos; 

d) o atraso injustificado no início da execução contratual; 

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao 

Contratante; 

f) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato. 

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos gases, assim como às de seus superiores; 

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas, anotadas na 

forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) a dissolução da sociedade; 

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que 

prejudique a execução deste Contrato; 

l)  razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada 

o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

m) a supressão, por parte do Contratante, do fornecimento, acarretando modificação do 

valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei nº 

8.666/93, sem prévio acordo entre as partes; 

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas 

e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à 

Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
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o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante 

decorrentes do fornecimento ou parcelas deste já entregues, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 

Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação; 

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução deste Contrato. 

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

Subcláusula Primeira— Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Subcláusula Segunda — A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

itens “a” a “l”  e  “p” desta Cláusula; 

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para o Contratante; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

Subcláusula Terceira – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Subcláusula Quarta – Quando a rescisão ocorrer com base nos itens “l” a “p” desta 

Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pelo 

fornecimento licitado até a data da rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 

prevista no artigo 77, da Lei federal n° 8.666/93. 

Subcláusula Única – A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 

(trinta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA– DO FORO 

As dúvidas e/ou divergências contratuais, desde que não previstas expressamente no 

respectivo Contrato e que não extrapolem os limites da Lei, poderão ser solicitados 

amigavelmente. Para dirimir eventuais ações judiciais decorrentes deste Contrato, fica eleito o 

Foro da Comarca de São Simão/GO, com renúncia expressa a qualquer outro. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias 

de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o assinam para 

ratificar o que ficou expressamente estabelecido entre as partes signatárias. 
. 

São Simão,        de                      de  2015. 

Pela CONTRATANTE:                     
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FERNANDO PRADO VIANA 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
 

Pela CONTRATADA: 

________________________________ 

 

TESTEMUNHAS: 

________________________________             _________________________________ 

Nome:                                                                      Nome: 

CPF/MF:                                                                 CPF/MF:  
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2015 

 Processo Administrativo nº 2121/2015 

 

ANEXO IX  

 

 

                 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

  

  

PROPOSTA COMERCIAL PREGÃO Nº 008/2015     TIPO: PRESENCIAL PROCESSO Nº: 

2121/2015  

Dados a constar na proposta  Preenchimento pelo proponente  

Razão Social:    

CNPJ:    

Endereço:    

Telefone/Fax:   

Nome do Representante Legal:    

Identidade do Representante Legal:    

Nacionalidade do Representante Legal:   

CPF do Representante Legal:    

Forma de Entrega: Imediatamente, após a assinatura do Contrato 

Local de Entrega: Nos locais a serem informados pela Contratante.  

Prazo de Garantia:  

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias  

 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 

frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre  o  fornecimento  do  objeto  

da  presente licitação. 

  

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital 

do Pregão Presencial nº 008/2015, retro mencionado, bem como verificamos todas as 

especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou 

documentos que dela fazem parte.  

 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 

influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta 

proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

 

ITEM UNID QUANT. PRODUTO V. UNIT. V. TOTAL 
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1 KG 68 

Dióxido De Carbono Medicinal 

Extra Puro Para Cilindro De 4,5 

Kilos. 

    

2 M3 24 
Nitrogênio Para Cilindro De 1 

Metro. 
    

3 M3 120 
Oxigênio Gasoso Medicinal Para 

Cilindro De 1 Metro Cúbicos 
    

4 M3 240 
Oxigênio Gasoso Medicinal Para 

Cilindro De 2 Metros Cúbicos 
    

5 M3 60 
Oxigênio Gasoso Medicinal Para 

Cilindro De 3 Metros Cúbicos 
    

6 M3 6.000 
Oxigênio Gasoso Medicinal Para 

Cilindro De 10 Metros Cúbicos 
    

7 UNID 40 Umidificador para Oxigênio     

8 UNID 40 
Válvula Reguladora para Cilindro 

com Fluxômetro Oxigênio 
    

VALOR TOTAL DA PROPOSTA   

 

 

 

 

Local e data.  

   

 

________________________________________________________________  

Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa, sobre carimbo, nome e número da 

identidade do responsável. 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa licitante. 

  


